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APS Componentes Elétricos S.A.
CNPJ nº 04.031.962/0001-69

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais

Ativo Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Caixa e equivalentes de caisa 4 5.153 1.534
 Contas a receber 5 24.743 16.258
 Adiantamento à fornecedores - 520 15
 Estoques 6 52.189 43.109
 Impostos a recuperar 7 1.889 394
 Despesas antecipadas - 20 -
 Outros créditos - 126 1

86.641 61.310
Não circulante
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 8 972 -
 Outros créditos - 16 -
 Imobilizado líquido 10 1.646 1.030
 Intangível 9 80.711 22
 Direitos de uso 11 5.846 -

89.191 1.053

Total do Ativo 173.832 62.363

Passivo Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 2.557 -
 Fornecedores 13 20.378 14.208
 Obrigações trabalhistas 14 1.467 282
 Obrigações tributárias 15 1.698 2.235
 Adiantamento de clientes 16 5.436 -
 Arrendamentos a pagar 17 1.021 -
 Contas a pagar por aquisição de empresas 18 12.561 -
 Juros sobre capital próprio 19 4.091 -
 Demais contas a pagar e provisões - 182 -

49.390 16.724
Não circulante
 Contas a pagar por aquisição de empresa 18 51.286 -
 Arrendamento a pagar 17 4.936 -
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 8 2.416 -
 Provisão para contigências 20 222 -
 Demais contas a pagar e provisões - 336 -

59.195 -
Patrimônio Líquido
 Capital social 21a 16.749 3.466
 Capital não integralizado - 9.802 -
 Reservas legal - 469 -
 Lucros acumulados - 38.226 42.173

65.247 45.639
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 173.832 62.363

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de Resultado

Notas 31/12/2022
31/12/2021  

(não auditado)
Receitas com prestação de serviços e venda de produtos
 Receita operacional líquida 22 102.805 100.375
 Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 23 (45.543) (42.476)
Lucro bruto 57.262 57.900
Despesas Operacionais
 Despesas administrativas e de vendas 24 (17.011) (10.146)
 Depreciação e amortização - (13.988) (240)
 Outras despesas/receitas - (1.789) -
 PECLD - (591) -
Resultado operacional bruto 23.883 47.514
Resultado financeiro líquido 25 (10.003) 882
 Despesas financeiras (10.738) (277)
 Receitas financeiras 735 1.159
 Imposto de renda e contribuição social - corrente 26 (5.463) (4.580)
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 26 (114) -
Resultado antes do IR e da CS 13.880 48.396
Lucro Líquido do Exercício 8.303 43.816

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente
31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 8.303 43.816
Resultado abrangente - -
Total lucro líquido abragentes 8.303 43.816

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas
Capital  
Social

Capital  
Social Não  

Integralizado

Re- 
serva  
Legal

Lucros  
Acumu- 

lados

Total do  
Patrimônio  

Líquido
Saldos em 31/12/2020 
 (não auditado) 3.000 - - 40.399 43.399
Aumento de capital 21a 466 - - - 466
Lucro de exercício - - - - 43.816 43.816
Dividendos distribuídos 21b - - - (42.042) (42.042)
Saldos em 31/12/2021 3.466 - - 42.173 45.639
Acervo líquido de 
 incorporação - 13.283 9.802 469 (469) 23.085
Lucro do exercício - - - - 8.303 8.303
Dividendos distribuídos 21b - - - (11.780) (11.780)
Saldos em 31/12/2022 16.749 9.802 469 38.226 65.247

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

31/12/2022
31/12/2021  

(não auditado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Valores recebidos de clientes 130.621 16.022
Valores pagos a fornecedores (77.993) (13.212)
Valoes pagos a empregados (8.284) (660)
Caixa gerado pelas operações 44.344 2.150
Tributos pagos (18.479) (1.237)
Fluxo de caixa anters de itens extraordinários 25.865 913
Outros recebimentos (pagamento) líquidos (41) (229)
Caixa Líquido proveniente das atividades 
 operacionais 25.824 684
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Compras de imobilizado (973) -
Rendimento aplicação financeira 693 283
Cauções de aluguéis (16) -
Bens intangíveis (322) -
Caixa Líquido usado nas atividades de 
 investimentos (618) 283
Atividades de financiamento
Integralização de capital 4.815 -
Pagamentos de lucros e dividendos (11.780) (11.864)
Empréstimos tomados/ (Pagos) (12.918) -
Juros sobre empréstimos (1.622) -
Despesas sobre empréstimos (82) -
Caixa Líquido gerado nas atividades de 
 Financiamento (21.588) (11.864)
Aumento (Diminuição) nas Disponibilidades 3.618 (10.898)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.534 12.431
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.153 1.534
Das atividades operacionais 13.880 -
Resultado antes das provisões tributárias
Depreciação e amortização 14.035 -
Baixa de imobilizado/intangível 76 -
(-) Juros sobre empréstimos 6.011 -
(-) Juros sobre capital próprio 4.099 -
(-) Provisão para contingências 233 -
(-) Provisão para obsolescência 2.215 -
(-) Perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa 591 -
Ajustes das disponibilidades geradas 27.250 -
Decréscimos/(acréscimo) em ativos
 Conta a receber (9.076) -
 Adiantamento à fornecedores (505) -
 Estoques (11.295) -
 Impostos a recuperar (1.496) -
 Despesas antecipadas (20) -
 Outros créditos (223) -
(Decréscimo/(acréscimo) em passivos
Fornecedores 6.170 -
Obrigações trabalhistas 1.186 -
Obrigações tributárias (537) -
Adiantamentos de clientes 5.436 -
Demais contas a pagar e provisões 518 -
Variações nos ativos e passivos circulantes 
 e não circulantes (9.843) -
Imposto de renda e contribuição pagos (5.463) -
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 25.824 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional
A APS é uma das maiores empresas de soluções de tecnologia de eletrificação indus-
trial do Brasil, com especialização em produtos ABB desde 2000, que oferece solu-
ções industriais na área elétrica e de automação. Além da sede em São Paulo, conta 
com filiais e representantes em oito estados brasileiros. Service Laboratório de repa-
ros - Eletrônica e Eletromecânica:: A APS conta com avançados laboratórios de 
reparos homologado pela ABB (São Paulo SP e Feira de Santana-BA), equipado com 
instrumentos de alta tecnologia, juntamente com corpo técnico qualificado e certifica-
do pela ABB. Os serviços abrangem uma grande variedade de produtos (inversores de 
frequência, disjuntores de média e baixa tensão, entre outros) com atendimento em 
todo território nacional. Engenharia - equipe especializada em realização de proje-
tos: O setor de engenharia é responsável pela elaboração e execução de soluções 
customizadas em tecnologias ABB. O corpo técnico é composto por engenheiros com 
grande experiência em campo e na criação de projetos complexos de inovação em 
painéis e cubículos de eletrificação (baixa e média tensão), retrofit, expansão de linhas 
etc. Produtos a pronta entrega: Ampla variedade de produtos a pronta entrega, li-
nhas de inversores de frequência, motores, disjuntores de baixa e média tensão, auto-
mação industrial, entre outros. Possuímos o maior e mais diversos estoque de produ-
tos ABB da América Latina. 1.1 Incorporação reversa - Ducato Capital Holding S.A. 
A Ducato Capital Holding S.A. tinha como atividades preponderantes, identificar e 
prospectar sociedades para investimento no Brasil, assim como organizar todos os 
aspectos relevantes e necessários para eventual aquisição, não apenas na fase nego-
cial, mas de estruturação, viabilização, capitalização e fechamento. Em janeiro de 
2021 a Ducato recebeu aporte de investidores no montante de R$ 3.179 Mil, para de-
sempenhar suas atividades, que mesmo após a aquisição, continua ainda sob sua 
responsabilidade, juntamente com a administração deste ativo, além de prospectar 
outras empresas com atividades correlatas ou complementares, a fim de aproveitar 
sinergias e fomentar o desenvolvimento da empresa. Em 10 de dezembro de 2021, a 
Ducato Capital Holding S.A. adquiriu o equivalente a 98,5% do patrimônio líquido da 
APS Componentes Elétricos S.A.. Como forma de viabilizar as sinergias entre as em-
presas, em 13 de abril de 2022 foi protocolado no cartório registrador 4º oficial de re-
gistro de títulos e documentos e civil de pessoa jurídica da comarca da capital o pro-
cesso de incorporação da Ducato Capital Holding S.A. (inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
40.021.513/0001-01) pela APS Componentes Elétricos Ltda. (inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 04.031.962/0001-69, posteriormente, em 23 de maio de 2022 a APS Compo-
nentes Elétricos S.A. tornou-se Sociedade Anônima - S.A.), garantindo a efetiva subs-
tância econômica e propósito de negócios sob uma única gestão.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras e Principais Práticas Contábeis
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais são de 
responsabilidade da Administração e foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da Lei das Socieda-
des por Ações e dos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). A Administração declara e confirma que todas as informações 
relevantes próprias e constantes das demonstrações financeiras estão sendo eviden-
ciadas e que correspondem às informações utilizadas pela Administração da Compa-
nhia na sua gestão. 2.2. Base de mensuração: A elaboração das demonstrações fi-
nanceiras requer que a Administração use julgamento na determinação e no registro 
de estimativas contábeis. Os ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas envolvem, entre outros, a determinação: • do valor justo de ativos e 
passivos; • da provisão para redução ao valor recuperável de créditos (“impairment”); • 
da realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos; • do prazo do 
arrendamento: se a Companhia tem razoavelmente certeza de exercer opções de 
prorrogação; • das provisões para passivos contingentes. A liquidação das transações 
que envolvem essas estimativas poderá ser efetuada por valores diferentes dos esti-
mados em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Com-
panhia revisa essas estimativas e premissas periodicamente. As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas segundo a premissa de continuidade dos negócios da 
Companhia em curso normal. 2.3. Aprovação das demonstrações financeiras de 31 
de dezembro de 2022: A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Administração da Companhia em 07 de junho de 2023. 2.4. Demonstrações fi-
nanceiras comparativas do exercício encerrado em de 31 de dezembro de 2021. 
O balanço patrimonial e a mutação do patrimônio líquido da Companhia referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentados para fins comparativos fo-
ram auditados por outros auditores independentes, por meio da Companhia Ducato 
Capital Holding S.A., controladora integral da APS Componentes Elétricos S.A., a qual 
foi incorporada pela Companhia em abril de 2022. As demonstrações financeiras, 
apresentadas são comparativas para ativos, passivos e patrimônio líquido e não com-
parativas para as demonstrações, do resultado e do fluxo de caixa, pois esses cená-
rios não foram auditados e apresentados considerando o exercício completo de janeiro 
a dezembro na referida data-base, uma vez que, o investimento foi adquirido em 10 de 
dezembro de 2021.
3. Principais Práticas Contábeis Aplicadas na Elaboração das Demonstrações 
Financeiras
3.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras da 
Companhia são apresentadas em reais (R$), que é sua moeda funcional e de apresen-
tação. Para determinação da moeda funcional é observada a moeda do principal am-
biente econômico em que a Companhia opera. 3.2. Uso de estimativas e julgamen-
tos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Compa-
nhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. 
Julgamentos e incertezas sobre as estimativas: A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julga-
mento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políti-
cas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras estarão abertas nas respectivas 
notas explicativas. (i) Teste de redução ao valor recuperável de ativos financeiros 
(contas a receber de clientes): A Companhia constitui provisão para devedores duvi-
dosos sobre os valores a receber quando o título está vencido a mais de 180 dias; (ii) 
Imposto de renda e contribuição social: A apuração do imposto de renda é calculado 
com base no regime de tributação pelo Lucro Real (Lucro Presumido em 2021), à alí-
quota de 15% mais adicional de 10%. A contribuição social é calculada à alíquota de 
9%; (iii) Ativo imobilizado: é depreciado seguindo a vida útil econômica esperada dos 
bens, assim como os intangíveis relacionados a softwares. A amortização do intangível 
está relacionado mais valia e segue o prazo de vida útil determinado no PPA. E no fim 
de cada exercício e/ou quando houver indícios de redução ao valor recuperável, a Com-
panhia revisa o valor contábil de seus intangíveis com vida útil determinada para verifi-
car se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao 
valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado 
com a finalidade de mensurar o montante dessa perda; (iv) Provisão para contingên-
cia: A Companhia não reconhece ativos contingentes, exceto no processo sobre redu-
ção do ICMS sobre base de cálculo do PIS e COFINS onde o Supremo Tribunal Federal 
julgou inconstitucional este tema. Somente os passivos contingentes considerados 
como perda provável são provisionados. A análise dos processos é feita de forma indi-
vidual, classificados por probabilidade de perda provável, possível e remota, tendo 
como suporte a opinião de seus assessores jurídicos, na qual se utilizam parâmetros 
como decisões judiciais e o histórico de perdas em ações semelhantes, em face de 
eventuais perdas em montante considerado suficiente pela Administração. Os proces-
sos classificados como perda possível são divulgados apenas em nota explicativa; (v) 
Ágio - combinação de negócios: o ágio alocado é submetido anualmente a teste de 
redução ao valor recuperável ou, com maior frequência, quando houver indicação de 
que a unidade poderá apresentar redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável 
da unidade geradora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao 
valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer 
ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, proporcional-
mente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda por redução ao 
valor recuperável de ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercício. A perda 
por redução ao valor recuperável não é revertida em exercícios subsequentes. 3.3. 
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, 
aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de 
seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas em equivalentes de caixa são 
classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo através do resultado. 3.4. 
Contas a receber e perdas esperadas: As contas a receber de clientes são registra-
das e mantidas nas demonstrações financeiras pelo valor nominal dos títulos represen-
tados desses créditos. A perda esperada para créditos de liquidação duvidosa (“PE-
CLD”) é reconhecida, quando necessário, em montante considerado suficiente pela 
Administração da Companhia para cobrir eventuais perdas na realização das contas a 
receber, considerando os riscos envolvidos. 3.5. Estoques: Os estoques referem-se a 
produtos destinados para industrialização, avaliados ao custo médio de aquisição, con-
siderando o custo e o valor líquido de realização, dos dois o menor, quando aplicável, 
reduzido por provisão para obsolescência e por redução ao valor de mercado. 3.6. 
Imobilizado líquido: Compreende móveis e utensílios, máquinas e equipamentos, ve-
ículos, instalações e benfeitorias sobre imóveis de terceiros. O imobilizado está de-
monstrado ao custo de aquisição, deduzido das respectivas depreciações acumuladas. 
Gastos subsequentes são ativados somente quando é provável que benefícios futuros 
econômicos associados com o item do ativo fluirão para a Companhia. Todos os outros 
gastos de reparo ou manutenção são registrados no resultado conforme incorridos. A 
depreciação do ativo imobilizado é efetuada segundo o método linear. As taxas de de-
preciação utilizadas estão divulgadas na Nota Explicativa nº 10. 3.7. Arrendamentos: 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao 
custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento. A 
Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrenda-
mento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, 
incluindo equipamentos de informática. A Companhia reconhece os pagamentos de 
arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear 
pelo prazo do arrendamento. O ativo de direito de uso é subsequentemente amortizado 
pelo método linear, desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a me-
nos que o arrendador transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim 
do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arren-
datário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depre-
ciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a 
do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas re-
mensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetua-
dos na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no contrato de arrenda-
mento que varia de 3% a 12%. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensu-
ração do passivo de arrendamento compreendem exclusivamente pagamentos fixos. 
Em nenhum dos contratos existem pagamentos variáveis e ou opções de compra. O 
passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos 
juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valo-
res que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a 
Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou res-
cisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o 
passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste corres-
pondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o 
valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apre-
senta ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para inves-
timento em “Direito de uso” e em “arrendamentos a pagar” no balanço patrimonial. 3.8. 
Intangível: Representado principalmente: i) por valores do ágio pago na aquisição; e ii) 
pelas licenças de softwares e softwares em uso e em desenvolvimento; (i) Ágio: O ágio 
contabilizado na incorporação da empresa representa o excesso do custo de aquisição 
sobre o valor justo dos ativos líquidos adquiridos na data da combinação de negócios. 
O ágio é testado anualmente por “impairment”. Quaisquer perdas contabilizadas não 
são revertidas. (ii) Intangível com vida útil definida - combinação de negócios: Os 
demais ativos intangíveis adquiridos e identificados em uma combinação de negócios 
são reconhecidos pelo valor justo na data da combinação de negócios e amortizados 
conforme a vida útil estimada. (iii) Licenças de softwares, em uso e desenvolvimen-

to: Os gastos com aquisição e implantação de softwares e sistemas são reconhecidos 
como ativo quando há evidências de geração de benefícios econômicos futuros, consi-
derando sua viabilidade econômica. As despesas relacionadas à manutenção de sof-
tware são reconhecidas no resultado do exercício quando incorridas. A amortização do 
ativo intangível com vida útil definida é efetuada segundo o método linear e conforme o 
período de vida útil estimada dos ativos. 3.9. Ativos e Passivos contingentes: Um 
passivo contingente é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas ten-
do como base as melhores estimativas do risco envolvido. Um ativo contingente é reco-
nhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Os ativos e passivos contingentes são classificados como circulantes quando 
sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso con-
trário, são demonstrados como não circulantes. 3.10. Apuração do resultado: As re-
ceitas e as despesas das operações são apuradas em conformidade com o regime 
contábil de competência de exercício, levando em consideração o registro das receitas. 
3.11. Imposto de renda e contribuição social: Os valores de imposto de renda e 
contribuição social incluem as despesas de impostos correntes, e os efeitos dos tributos 
diferidos. Esses valores são reconhecidos no resultado do exercício, exceto para os 
efeitos tributários sobre itens que foram diretamente reconhecidos no patrimônio líqui-
do; nesses casos, os efeitos tributários também são reconhecidos no patrimônio líqui-
do. Os impostos correntes são calculados com base em leis e regras tributárias vigen-
tes na data de preparação do balanço patrimonial. O imposto de renda corrente é 
calculado à alíquota- base de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável 
acima de R$240 anuais. A provisão para contribuição social é constituída à alíquota de 
9%. Os impostos diferidos são reconhecidos utilizando-se o método dos ativos e passi-
vos sobre diferenças temporárias originadas entre as bases tributárias de ativos e pas-
sivos e os valores contábeis respectivos desses ativos e passivos. 3.12. Normas e in-
terpretações novas e revisadas - I. Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2022: Os principais normativos alterados, emitidos ou 
em discussão pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e pelo Comitê de 
Pronunciamentos contábeis (“CPC”), são as seguintes: • IAS 16/CPC 27 “Ativo Imobili-
zado”: a alteração proíbe uma Entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores 
recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para 
seu uso pretendido. As respectivas receitas e custos relacionados são reconhecidos no 
resultado do exercício; • Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2022. Essa norma efetua alterações no IFRS 1, 
abordando aspectos de primeira adoção em uma controlada; tais como: IFRS 9-Instru-
mentos Financeiros, comenta sobre o critério do teste de 10% para a reversão de pas-
sivos financeiros; IFRS 16-Arrendamentos, contempla exemplos ilustrativos de arrenda-
mento mercantil. As alterações descritas acima não produziram impactos relevantes 
nas demonstrações financeiras. II. Novas normas, revisões e interpretações emiti-
das que ainda não estavam em vigor em 31/12/2022: Para as seguintes normas ou 
alterações a Administração da Companhia ainda não determinou se haverá impactos 
significativos nas suas demonstrações financeiras, a saber: • Alteração na norma IAS 
8- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: altera a definição 
de estimativa contábil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas 
demonstrações financeiras sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na norma IAS 12-Tributos sobre o Lucro 
(IRPJ e CSLL): traz exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial dos impos-
tos de renda diferido relacionados a ativos e passivos resultante de uma única transa-
ção, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na norma IAS 
1 (CPC 26)- Apresentação das Demonstrações financeiras Classificação de passivos 
como Circulante ou Não-circulante. Os parágrafos 69 a 76 desse IAS alterados especi-
ficam os requisitos como se proceder. Elas esclarecem: a) o que significa um direito de 
postergar a liquidação; b) que o direito de postergar deve existir na data-base do rela-
tório; c) que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exer-
cer seu direito de postergação; e d) que somente se um derivativo embutido em um 
passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passi-
vo não afetariam sua classificação. As citadas modificações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 01/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, 
a Companhia avalia o impacto que essas alterações terão na sua prática atual.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/2022 31/12/2021
Caixa 1 4
Bancos 91 617
Aplicações financeiras (i) 5.061 913
Total 5.153 1.534
(i) As aplicações financeiras estão representadas por Certificado de Depósito Bancário 
(CDB) e títulos emitidos e compromissados por instituições financeiras de primeira linha, 
cujo rendimento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), 
com juros médios equivalentes de 90% a 102% do CDI e possuem liquidez imediata.
5. Contas a Receber 31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber de clientes 25.334 16.258
(-) PECLD (591) -
Total 24.743 16.258
A rubrica é representada por clientes nacionais e exterior, sendo o registro das recei-
tas auferidas pelas vendas dos produtos pela Companhia. A abertura do saldo a rece-
ber de clientes pelos seus vencimentos está assim demonstrada:
Aging List 31/12/2022 31/12/2021
A vencer 21.029 15.402
Vencidos de 1 a 30 dias 2.724 123
Vencidos de 31 a 90 dias 969 7
Vencidos há mais de 90 dias 612 726
PECLD (591) -
Total 24.743 16.258
A movimentação da PECLD está assim demonstrada:

Saldo anterior Provisão Estorno de provisão Saldo final
PECLD - 629 (38) 591
Total - 629 (38) 591
A Companhia constitui provisão (PECLD) para títulos vencidos a mais de 180 dias e 
envia os títulos para cartório após 4 dias de vencidos com exceção para acordo firma-
dos antes do vencimento de 4 dias.
6. Estoques 31/12/2022 31/12/2021
Produtos para venda 54.404 43.109
(-) Provisão para obsolescência (2.215) -
Total 52.189 43.109
A Companhia constitui provisão para materiais obsoletos sem rotatividade acima de 5 
anos pois nosso segmento mantém em estoque produtos “estratégicos e de garantia 
operacional” para atender nossos clientes na categoria “essencial” para não parar 
suas atividades. Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio ponderado. O saldo 
de estoque é líquido da provisão para obsolescência.
7. Impostos a Recuperar 31/12/2022 31/12/2021
ICMS a recuperar 448 207
IR fonte a recuperar 44 29
Contribuição social retida a compensar 22 38
PIS retido a compensar 16 18
COFINS retido a compensar 76 82
PIS a recuperar 402 -
COFINS a recuperar 852 -
INSS retido 29 20
Total 1.889 394
Os valores a compensar referem-se aos tributos pagos na aquisição dos bens ligados 
diretamente ao processo produtivo e que poderão ser utilizados para pagamentos de 
débitos tributários da mesma natureza ou administrado pela Receita Federal do Brasil, 
dentro do prazo previsto pela legislação.
8. Imposto de renda e contribuição social - diferido
Impostos diferidos - ativos

Saldo  
Pro- 

visão

Alí- 
quota  
IRRF

Alí- 
quota  
CSSL

Classifi- 
cação da  
Provisão

Imposto  
de Renda

Contri- 
buição  
Social

Saldo  
Diferido

PECLD 80 34% 9% Ativa 20 7 27
Provisão Atualização/
 Variação - Bancos 51 34% 9% Ativa 13 5 18
Provisão Dissídio/
 Bônus 920 34% 9% Ativa 230 83 313
Provisão Serviços 
 Prestados 100 34% 9% Ativa 25 9 34
Provisão Materiais 
 Obsoletos 2.215 34% 9% Ativa 554 199 753
Provisão de Rebates/
 Marketing (508) 34% 9% Passiva (127) (46) (173)
Total 2.858    715 257 972
A Companhia em suas projeções econômicas apresentou lucro tributável sendo assim 
é provável a realizações das provisões utilizadas na constituição do diferido.
Impostos diferidos - passivos

Saldo  
Pro- 

visão
Alíquota  

IR
Alíquota  

CS

Classifi- 
cação da  
Provisão

Imposto  
de Renda

Contri- 
buição  
Social

Saldo  
Diferido

Mais Valia 3.912 25% 9% Passiva 978 352 1.330
Goodwill 3.192 25% 9% Passiva 799 287 1.086
Total 7.104    1.777 639 2.416
9. Intangível

Saldo  
anterior Adição

Baixa /  
ajuste Amortização

Saldo  
final

Software 22 156 (20) (38) 120
Intangível em andamento (a) - 166 - - 166
Contratos e outros (b) - 74.311 - (13.040) 61.271
Ágio na aquisição (c) - 19.154 - - 19.154
Total 22 93.787 (20) (13.078) 80.711
(a) Refere-se gastos com implantação do sistema Protheus iniciado em outubro de 
2022. (b) Refere-se ativos de Mais Valia advindos da incorporação da Ducato Capital 
Holding S/A conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
30/03/2022, arquivada em 22/07/2022. (c) Refere-se ao Goodwill referente a rentabili-
dade futura advindo da incorporação da Ducato Capital Holding S.A., citado acima. A 
amortização utiliza diversas taxas conforme sua origem de constituição, sendo que a 
taxa média está em torno de 20,84% ao ano. Utilizamos empresa terceira e credencia-
da para realizar o teste de impairment sobre os valores classificados como intangível 
(Contratos e Ágio na aquisição) onde não foram encontradas evidências para registro 
de perda por impairment/desvalorização.
10. Imobilizado líquido 2022 2021

Custo Depreciação Líquido Líquido
Máquinas e equipamentos 185 (12) 173 109
Móveis e utensílios 530 (117) 413 246
Benfeitorias em imóveis terceiros 42 (2) 40 -
Instalações 506 (7) 499 -
Equipamento de informática 491 (314) 177 193
Veículos 816 (472) 344 481
Marcas e patentes - - - 1
Total 2.570 (924) 1.646 1.030
A movimentação ocorrida durante o exercício de 2022 está assim demonstrada:

Taxas  
(ano)

Saldo  
Anterior Adição

Baixa /  
Ajustes

Depre- 
ciação

Saldo  
Final

Máquinas e equipamentos 10% 109 185 (107) (14) 173
Móveis e utensílios 10% 246 220 (10) (43) 413
Benfeitorias em imóveis terceiros 10% - 42 - (2) 40
Instalações 10% - 506 - (7) 499
Equipamento de informática 20% 193 17 69 (102) 177
Veículos 20% 481 - (7) (130) 344
Marcas e patentes - 1 - (1) - -
Total 1.030 970 (56) (298) 1.646

A Companhia avaliou eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que pu-
dessem gerar a necessidade de testes sobre o valor de recuperação. Tal avaliação foi 
baseada em fontes externas e internas de informação, levando-se em consideração 
variações em taxas de juros, mudanças em condições de mercado, entre outros. O 
resultado de tal avaliação para os períodos apresentados não apontou indicativos de 
desvalorização dos ativos, não havendo, portanto, perdas por desvalorização a serem 
reconhecidas.
11. Direitos de uso Saldo  

Anterior Adição
Encargos  

Financeiros
Amor- 

tização
Saldo  
Final

Aluguel de imóveis - 6.183 322 (659) 5.846
Total - 6.183 322 (659) 5.846
Os imóveis que foram aplicados pelo pronunciamento contábil de arrendamento mer-
cantil CPC 06 são partes operacionais da Companhia entre Matriz e suas filiais. A 
Companhia utiliza diversas taxas de amortização no range de 18 até 60 meses.
A Companhia utilizou taxas de desconto diferentes pois os contratos são de períodos 
diferentes sendo assim as taxas estão entre 3% até 12% a.a.
12. Empréstimos e financiamentos

Saldo  
ante- 

rior
Prin- 
cipal

Paga- 
mento  

principal

Paga- 
mento  

juros

Pro- 
visão  
juros

Estorno  
provisão  

juros
Saldo 
 final

Empréstimo 
 Bradesco CDI + 3,9% - 10.000 7.500 909 1.562 (596) 2.557
Total - 10.000 7.500 909 1.562 (596) 2.557
A garantia atrelada ao referido empréstimo é Stand-By Letter of Credit (SBLC) que se 
refere a garantia bancária emitida por um banco brasileiro que visa garantir obrigações 
de pagamento de uma empresa brasileira junto a empresas no exterior decorrentes de 
contratos financeiros ou comerciais. O Empréstimo junto ao Banco Bradesco foi quita-
do em 7 de fevereiro de 2023.
13. Fornecedores 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 20.378 14.208
Total 20.378 14.208
Referem-se aos valores a pagar aos fornecedores nacionais pelas aquisições dos 
produtos para revenda com vencimento previsto para 1 ano, tendo como principal for-
necedor a Empresa ABB, responsável pelo fornecimento dos principais produtos de 
tecnologia industrial vendidos pela Companhia.
Aging List 31/12/2022
A vencer até 30 dias 9.756
A vencer de 31 até 90 dias 9.711
A vencer de 91 a 180 dias 911
Total 20.378
14. Obrigações trabalhistas 31/12/2022 31/12/2021
Salários e pró-labore a pagar 280 145
INSS a recolher 192 101
FGTS a recolher 68 36
IR sobre Salários 53 -
Provisão férias e encargos 865 -
Outros 9 -
Total 1.467 282
15. Obrigações tributárias 31/12/2022 31/12/2021
IRPJ e CSSL a recolher 600 1.388
ISS 30 22
ICMS substituição tributária 244 163
IPI a recolher 354 291
COFINS 230 251
PIS 49 54
IRRF a recolher 6 7
CSRF a recolher 27 23
Outros 158 36
Total 1.698 2.235
16. Adiantamentos de Clientes
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui um saldo de R$ 5.436 (“zero em 
2021”). Esses valores serão compensados em faturamentos futuros, geralmente próxi-
mos ao final de cada contrato. A previsão para entrega dos projetos está para o ano 
2023 sendo assim estão classificados no passivo circulante, conforme tabela abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
03/2022 1 -
04/2022 9 -
05/2022 1 -
08/2022 1 -
09/2022 142 -
10/2022 4.015 -
11/2022 545 -
12/2022 722 -
Total 5.436 -
Do saldo de adiantamento apresentado acima, houve faturamento parcial no valor de 
R$ 3.943 em 29 de março de 2023.
17. Arrendamentos a pagar 31/12/2022 31/12/2021
Arrendamentos a pagar 5.957 -
Total 5.957 -
Passivo circulante 1.021 -
Passivo não circulante 4.936 -
A movimentação dos arrendamentos está demonstrada a seguir:

Saldo  
Anterior Adição

Pagamento  
Principal

Paga- 
mento  
Juros

Juros a  
Apro- 
priar

Saldo  
Final

Locação de imóveis - 
 circulante - 1.577 (559) 224 (221) 1.021
Locação de imóveis - 
 não circulante - 4.928 - 8 - 4.936
Total - 6.505 (559) 232 (221) 5.957
Inicialmente, a companhia reconheceu ativo imobilizado e obrigações de arrendamentos 
mercantis em montantes iguais e em virtude de a mensuração dos ativos de direito de 
uso ser equivalente ao passivo de arrendamento; tais mudanças não impactaram, por-
tanto, o patrimônio líquido da companhia. Os contratos de locações têm diversas datas 
de início e finais de locações que estão entre janeiro de 2022 até dezembro de 2031.
18. Contas a pagar por aquisição de empresa 31/12/2022 31/12/2021
Valor do principal (a) 75.049 -
Conta Escrow (b) 10.901 -
Ativos supervenientes ex-acionistas (b) 1.008 -
Juros a incorrer (23.111) -

63.847 -
Passivo circulante 12.561 -
Passivo não circulante 51.286 -

63.847 -
(a) Refere-se aos valores de parcelas a pagar, contingências assumidas (item b abai-
xo), e Earn-out decorrente da aquisição da APS Componentes Ltda conforme contrato 
de compra e venda. O passivo foi assumido pela própria APS decorrente da incorpo-
ração da Ducato Capital Holding S.A. (b) A Conta Escrow refere-se a potenciais con-
tingências identificadas durante da diligência da APS, porém sem materialização, e 
que assim como os ativos supervenientes são baseadas no CPC 15, visto que qual-
quer saída de caixa proveniente destes assuntos, será abatida do valor das parcelas a 
pagar (item a acima). O cronograma de vencimento das parcelas a pagar por aquisição  
de Empresa, segue abaixo: 31/12/2022
2023 12.561
2024 10.634
2025 9.959
Acima de 2025 30.693

63.847
19. Juros sobre capital próprio 31/12/2022 31/12/2021
Total do patrimônio líquido 65.247 46.307
Lucro do exercício (8.303) (44.484)
PL - Ajustado 56.944 1.823
TJLP 7,20% -
Total JSCP 4.100 -
O valor do JSCP bruto em 2022 foi de R$ 4.100 (“zero” em 2021) o valor líquido é de 
R$ 4.091, a previsão de pagamento é até segundo trimestre de 2023.
20. Provisão para contingências
A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais 
de natureza tributária, trabalhista e cível. A Companhia, baseada na opinião de seus 
assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emiti-
dos por especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos 
em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para 
contingências. A provisão para contingências, em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, 
classificadas como perda provável, estão apresentadas como se segue:

31/12/2022 31/12/2021
Provisão para contingência 222 -
Total 222 -
Em 31 de dezembro de 2022, as contingências classificadas como perda possível (a 
chance de um ou mais eventos futuros ocorrer é menor que provável e maior que re-
mota) e, portanto, não foram contabilizados nas informações financeiras, somam em 
R$ 1.360 relativos à assuntos trabalhistas em andamento. No dia 08 de fevereiro de 
2023, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por unanimidade, nos 
Recursos Extraordinários 955.227 (Tema 885) e 949.297 (Tema 881) sobre a possibi-
lidade de se desconstituir a coisa julgada em relações jurídicas de trato sucessivo em 
matéria tributária. Após a análise da Administração juntamente com seus assessores 
jurídicos dos processos tributários em que a Companhia é ou foi parte, tanto no polo 
ativo quanto passivo, não foi identificada qualquer situação que possa trazer impacto 
no conjunto das demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2022
21. Patrimônio líquido
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia é de 
R$ 16.749 (R$ 3.466 em 2021), sendo distribuídos em ações conforme demonstrado  
quadro abaixo: 31/12/2021

Quantidade de Ações R$
Ducato Capital Holding S.A. 3.414.010 3.414
Minoritários 51.990 52
Total 3.466.000 3.466

31/12/2022
Quantidade de Ações R$

Ducato Capital - FIP 3.414.010 16.697
Minoritários 51.990 52
Total 3.466.000 16.749
As ações não estão em milhares de ações, somente os valores em reais. b) Distribui-
ção de lucros: No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram 
distribuídos lucros aos acionistas no montante de R$ 11.780 (R$ 42.042 em 2021).

22. Receita operacional líquida 31/12/2022 31/12/2021
Receita Bruta 139.817 120.848
(-) Impostos incidentes (34.156) (15.766)
(-) Devoluções/outras (2.856) (4.707)
Total 102.805 100.375
23. Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 31/12/2022 31/12/2021
Custo do produto vendido (45.543) (42.476)
Total (45.543) (42.476)
24. Despesas administrativas e de vendas 31/12/2022 31/12/2021
Despesas com pessoal (8.512) (5.329)
Internet e processamento de dados (653) (453)
Fretes e carretos (351) (348)
Despesas de viagens, estadias e locação (579) (251)
Assessoria jurídica (567) -
Serviços prestados por terceiros (3.876) (1.937)
Serviços de segurança e limpeza (246) (22)
Serviços e auditoria (267) (102)
Outras despesas administrativas/vendas (1.960) (1.704)
Total (17.011) (10.146)
25. Resultado financeiro líquido
Despesas financeiras 31/12/2022 31/12/2021
Descontos concedidos (177) (73)
Despesas bancárias (155) (43)
IOF (23) (20)
Perda sobre variação financeira (outros e empréstimos) (701) (138)
Juros sobre empréstimos (5.429) -
Juros sobre capital próprio (4.100) -
Outros (153) (3)
Total despesas financeiras (10.738) (277)
Receita financeiras 31/12/2022 31/12/2021
Ganhos com aplicações financeiras 693 509
Juros recebidos/descontos obtidos 95 606
Outros (53) 44
Total receitas financeiras 735 1.159
Total resultado financeiro líquido (10.003) 882
26. Imposto de renda e contribuição social 31/12/2022

IRPJ CSSL
Resultado antes da tributação 13.880 13.880
Adições 22.430 22.430
Exclusões 19.974 19.974
Lucro real 16.336 16.336
Base fiscal IR e CSLL 16.336 16.336
Imposto de renda (15%) 2.450 -
Imposto de renda adicional 1.610 -
Dedução - Limite Geral 240 -
Total Imposto de Renda e Contribuição Social 4.060 1.470
Deduções após apuração
PAT 43 -
Incentivo Fiscal - Caráter Desportivo 25 -
Provisão de IRPJ/CSSL - corrente 3.993 1.470
Provisão de IRPJ/CSLL - diferido 84 30
Total 4.077 1.500
27. Gerenciamento de riscos
Os principais riscos decorrentes dos negócios da Companhia são os riscos de merca-
do, de crédito, de liquidez e operacional. A estrutura de gestão de riscos visa fomentar 
o monitoramento contínuo do ambiente de risco e é associada a uma avaliação inte-
grada dos riscos e de suas interdependências. A Companhia revisa e atualiza regular-
mente suas políticas e sistemas de gestão de riscos a fim de refletir mudanças no 
mercado e nos produtos e primando pela aplicação das melhores práticas. O conceito 
de responsabilidade pessoal é divulgado por treinamentos que auxiliam na propaga-
ção de uma cultura construtiva, preventiva e disciplinada, em que a gestão de riscos é 
responsabilidade de todos os colaboradores, os quais devem identificá-los e gerenciá-
-los em suas atividades. A política da Administração é manter uma sólida base de ca-
pital para manter a confiança do investidor e de seus credores e do mercado, como 
também manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os 
retornos sobre capital trimestralmente realizando reportes ao Conselho de Administra-
ção conforme definido no acordo de acionistas. a. Estrutura de Gerenciamento de 
Risco: O Comitê de Investimentos da Entidade tem a responsabilidade global sobre o 
estabelecimento e supervisão da estrutura de Gerenciamento de Risco da Compa-
nhia. O Comitê de Investimentos estabeleceu diversos comitês, que são responsáveis 
em conjunto pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamen-
to de risco da Companhia (exemplos: Comitê de Auditoria, Comitê de Remuneração, 
Comitê de M&A). A Administração reporta regularmente ao Comitê de Investimentos 
sobre as atividades de todos esses comitês. As políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Compa-
nhia está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para moni-
torar os riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de 
risco e os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições 
de mercado e nas atividades da APS. A Companhia através de suas normas e proce-
dimentos de treinamento e gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e 
controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obri-
gações. O Conselho de Administração supervisiona a forma como a Administração 
monitora a aderência às políticas e procedimentos de gerenciamento de risco da Com-
panhia, e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos 
riscos aos quais a Companhia está exposta. A Companhia hoje conta as seguintes 
agendas para gestão do risco: (a) Reunião de Diretoria de Resultados mensal, (b) 
Reunião de Conselho Estratégico trimestral, (c) Comitê Executivo semanal, (d) Comitê 
de Marketing e Vendas semanal, (e) Comitê de Investimentos, Captação e M&A con-
forme necessidade, e (f) Planejamento Orçamentário anual com acompanhamento 
mensal pelas unidades de negócios e diretorias. b. Risco de crédito: O risco de cré-
dito é o risco de perdas financeiras no caso de a contraparte não cumprir com uma 
obrigação contratual. Surge principalmente de contratos de corretagem de seguros ou 
de prestação de serviços de consultoria e da administração de contratos estipulados e 
não estipulados. O objetivo do gerenciamento de risco de crédito está em linha com a 
manutenção de negócios rentáveis e sustentáveis. O gerenciamento desta categoria 
de risco está suportado por uma política e estrutura de controle, em parceria com as 
áreas de negócios nas novas vendas, com a reavaliação contínua dos termos e das 
condições reais de cenário, garantindo independência na análise dos riscos assumi-
dos e de seus custos. A Companhia não exige garantias com relação a contas a rece-
ber de clientes e outros recebíveis. A Companhia não tem contas a receber de clientes 
e ativos de contrato para os quais nenhuma provisão de perda é reconhecida por 
causa da garantia. A metodologia de apuração da provisão para devedores duvidosos 
e da baixa de valores incobráveis está descrita nas notas explicativas 3.2 e 5. A Com-
panhia detinha ‘Caixa e equivalentes de caixa’ de R$ 5.153 em 31 de dezembro de 
2022 (2021 - R$ 1.534). O ‘Caixa e equivalentes de caixa’ são mantidos com bancos e 
instituições financeiras que possuem rating igual ou superior a AA-. c. Risco de liqui-
dez: Considerando as atividades da Companhia, a gestão do risco de liquidez implica 
monitorar os prazos de liquidação dos direitos e das obrigações com o objetivo de 
manter uma posição de caixa com liquidez imediata para honrar compromissos assu-
midos. A Companhia tem monitorado continuamente o impacto dos recentes aconteci-
mentos de mercado sobre a liquidez de suas posições e, quando necessário, alteram 
suas diretrizes justificadamente. A Companhia elabora análises de fluxo de caixa pro-
jetado e revisam, periodicamente, as obrigações assumidas e os instrumentos finan-
ceiros utilizados. O plano da Companhia para cumprimento das obrigações de curto 
prazo, considera a geração de caixa operacional ao longo de 2023. Adicionalmente, 
parte do passivo registrado na rubrica de outras obrigações tem componente de longo 
prazo, com vencimentos em 24, 36 e 48 meses, além de uma parte condicionado ao 
atingimento de metas atreladas ao faturamento de 2025, conforme contrato de compra 
e venda. d. Risco operacional: O risco operacional é relevante para a manutenção 
dos negócios e visa evitar as perdas que possam surgir a partir de fraudes, atividades 
com erros, omissões, ineficácia no processo, falhas de sistema ou eventos externos. A 
Diretoria da Companhia é responsável por manter um bom nível de controle interno, 
adequado à escala e natureza das operações. É responsável também por identificar e 
avaliar riscos, e ainda desenhar controles para mitigação de possíveis riscos. A estru-
tura de gestão de risco operacional auxilia as áreas envolvidas a desempenhar essas 
responsabilidades e é mantida uma apólice de seguro cuja cobertura é julgada sufi-
ciente para cobrir eventuais processos dessa natureza (D&O). e. Risco de Mercado: 
O risco de mercado pode ser definido como a variação no valor dos ativos financeiros 
que possam gerar perdas para instituição decorrentes da variação de parâmetros de 
mercado tais como cotações de câmbio, ações, commodities, taxas de juros e indexa-
dores como os de inflação por exemplo.
28. Cobertura de seguros (não auditado)
A Sociedade tem como política contratar cobertura de seguros para responsabilidade 
civil, seguros para determinados veículos e outras necessidades, por montantes con-
siderados suficientes para cobrir eventuais sinistros e levam em consideração a natu-
reza de sua atividade e o grau de risco envolvido. A apólice foi renovada em 26 de maio 
de 2023 com vigência até 26 de março de 2024.
29. Eventos subsequentes
Em 10 de fevereiro de 2023, a APS e a LSO - Leandro Silva de Oliveira Consultoria e 
Participações Ltda, seguindo os termos do acordo e quotistas celebrado em 10 de 
dezembro de 2022, celebraram um instrumento de Compra e Venda de ações, onde a 
LSO, detentora de 17.330 (dezessete mil trezentos e trinta) ações ordinárias e repre-
sentativas de 0,5% (cinco décimos por cento) do capital social total e votante da APS, 
transferiu a totalidade mediante o pagamento no valor de R$ 613 (seiscentos e treze 
mil reais), mantendo as referidas ações em tesouraria. A Companhia não identificou 
outros eventos subsequentes até a data da aprovação das demonstrações financeiras.

Diretoria
Luis Oliani - Diretor Geral

Guilherme Bononi - Diretor Financeiro
Elisio Filho - Contador: CRC: 1SP196427-O

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos: Acionistas e Administradores da
APS Componentes Elétricos S.A. - São Paulo - SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da APS Compo-
nentes Elétricos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos 
dos assuntos mencionados no parágrafo “Base para opinião com ressalva”, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da APS Componentes Elétri-
cos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva - Acompanha-
mento de inventário físico de estoques: Não acompanhamos o inventário físico dos 
estoques da APS Componentes Elétricos S.A. existentes na unidade localizada no 
estado de São Paulo, cujo saldo em 31 de dezembro de 2022 somava em R$ 52.189 
Mil. Dessa forma, não nos foi possível, nas circunstâncias, avaliar se há distorções de 
valores registrados na referida rubrica, bem como os possíveis efeitos nas demonstra-
ções contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 

normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião, com ressalva. Outros assuntos - Valores correspondentes ao exercício de 
31 de dezembro de 2021: O balanço patrimonial e a mutação do patrimônio líquido da 
Companhia referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentados 
para fins comparativos, foram auditados por outros auditores independentes por meio 
da Companhia Ducato Capital Holding S.A., controladora integral da APS Componen-
tes Elétricos S.A., a qual foi incorporada pela Companhia em abril de 2022, conforme 
mencionado Nota Explicativa nº 1.1. As demonstrações financeiras, apresentadas 
naquele relatório são comparativas para ativos, passivos e patrimônio líquido e não 
comparativas para as demonstrações, do resultado e do fluxo de caixa, pois esses 
cenários não foram auditados e apresentados, considerando o exercício completo de 
janeiro a dezembro na referida data-base. O relatório de auditoria referente a estas 
demonstrações financeiras foi emitido em 15/04/2022, com ressalva, quanto ao pro-
cesso referente ao crédito de ICMS na base de cálculo do Pis e Confins, cujo valores, 
não foram estimados e avaliados na ocasião do encerramento do exercício. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financei-
ras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-

cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São 
Paulo, 07 de junho de 2023. Emerson Fabri - Contador CRC 1SP-236-656-8. Isabelly 
Salis - Contadora CRC-1SP-340.320/O-6 RSM Brasil Auditores Independentes - 
Sociedade Simples - CRC 2SP-030.002/O-7
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